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LISTA DE PRESENÇA 

 

I – Conselheiros Presentes 

 

Representantes da Sociedade Civil: 

MARIA AUXILIADORA CHAVES DA SILVA (TITULAR) – REPRESENTANTE DO MOVIMENTO POPULAR DE 
SAÚDE LESTE 
ALBERTINA SOUZA RIBEIRO JUSTINO (SUPLENTE) – REPRESENTANTE DO MOVIMENTO POPULAR DE 
SAÚDE LESTE 
ADRIANA RAMOS COSTA MATEUS (TITULAR) – REPRESENTANTE DO MOVIMENTO POPULAR DE 
SAÚDE SUDESTE 
MARCIONÍLIA NUNES DE SOUZA (TITULAR) – REPRESENTANTE DO MOVIMENTO POPULAR DE SAÚDE 
CENTRO 
DÉBORA ALIGIERI (SUPLENTE) – REPRESENTANTE DO MOVIMENTO POPULAR DE SAÚDE CENTRO 
ELZA CALIXTO LIMA (TITULAR) REPRESENTANTE DO MOVIMENTO POPULAR DE SAÚDE SUL 
ANDERSON PEREIRA LOPES (SUPLENTE) REPRESENTANTE DO MOVIMENTO POPULAR DE SAÚDE 
SUL 
RUBENS ALVES PINHEIRO FILHO (TITULAR) – REPRESENTANTE DO MOVIMENTO POPULAR DE 
SAÚDE OESTE 
GIVANILDO OLIVEIRA DOS SANTOS (SUPLENTE) – REPRESENTANTE DO MOVIMENTO POPULAR DE 
SAÚDE OESTE 
RICARDO MARCIANO DE SOUZA (TITULAR) - REPRESENTANTE DOS MOVIMENTOS SOCIAIS E 
COMUNITÁRIOS 
MARTA ANTÔNIA SOARES (TITULAR) - REPRESENTANTE DOS MOVIMENTOS SOCIAIS E 
COMUNITÁRIOS 
VITA AGUIAR DE OLIVEIRA (TITULAR) – REPRESENTANTE DOS PORTADORES DE PATOLOGIAS 
NADIR FRANCISCO DO AMARAL (SUPLENTE) – REPRESENTANTE DOS PORTADORES DE 
PATOLOGIAS 
MARGARETE APARECIDA DE OLIVEIRA PRETO (TITULAR) - REPRESENTANTE DOS PORTADORES DE 
PATOLOGIAS 
PATRÍCIA PEREZ E SILVA DE FREITAS (SUPLENTE) – REPRESENTANTE DOS PORTADORES DE 
PATOLOGIAS 
PAMELLA DE FREITAS SAIÃO SCAFURA (TITULAR) – REPRESENTANTE DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
GILBERTO FRACHETTA (SUPLENTE) – REPRESENTANTE DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
JOSÉ HENRIQUE MARQUES CAMARGO (SUPLENTE) – REPRESENTANTE DAS ENTIDADES PATRONAIS 
ISMAEL GIANERI (SUPLENTE) – REPRESENTANTE DAS CENTRAIS SINDICAIS 
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Representantes dos Trabalhadores em Saúde: 
JOSÉ ERIVALDER GUIMARÃES DE OLIVEIRA - (TITULAR) – REPRESENTANTE DAS ENTIDADES 
SINDICAIS CATEGORIA SAÚDE 
DEODATO RODRIGUES ALVES (TITULAR) – REPRESENTANTE DAS ENTIDADES SINDICAIS CATEGORIA 
SAÚDE 
VALTER MARTINS - (SUPLENTE) – REPRESENTANTE DAS ENTIDADES SINDICAIS CATEGORIA SAÚDE 
LEANDRO VALQUER JUSTINO LEITE DE OLIVEIRA (TITULAR) – REPRESENTANTE DAS ENTIDADES 
SINDICAIS GERAIS 
FLÁVIA ANUNCIAÇÃO DO NASCIMENTO (SUPLENTE) – REPRESENTANTE DAS ENTIDADES SINDICAIS 
GERAIS 
SILAS LAURIANO NETO (TITULAR) – REPRESENTANTE DAS ENTIDADES SINDICAIS GERAIS 
CLÁUDIO ANDERSON RODRIGUES DE SOUZA (TITULAR) – REPRESENTANTE CONSELHOS REGIONAIS 
FUNÇÃO FIM 
MARGARETH ANDERAOS (SUPLENTE) – REPRESENTANTE CONSELHOS REGIONAIS FUNÇÃO FIM 
ALEXANDER DE CARLO FREITAS NAVARRO (TITULAR) – REPRESENTANTE DAS ASSOCIAÇÕES DE 
PROFISSIONAIS LIBERAIS 
 
Representantes das Instituições Governamentais: 
JORGE HARADA (TITULAR) – REPRESENTANTE DA UNIVERSIDADE PÚBLICA 
REINALDO JOSÉ TOCCI (TITULAR) – REPRESENTANTE DO PRESTADOR LUCRATIVO 

 

Representantes do Poder Público: 

FABIO HENRIQUE SALLES– (TITULAR) – REPRESENTANTE DO PODER PÚBLICO 
MARTA LOPES DE PAULA CIPRIANO (SUPLENTE) – REPRESENTANTE DO PODER PÚBLICO  
RITA DE CASSIA BATISTA (TITULAR) – REPRESENTANTE DO PODER PÚBLICO 
MARILDA SILVA SOUSA TORMENTA (TITULAR) – REPRESENTANTE DO PODER PÚBLICO 
NELZA AKEMI SHIMIDZU (SUPLENTE) – REPRESENTANTE DO PODER PÚBLICO 
DRAUSIO SOARES FILHO (SUPLENTE) – REPRESENTANTE DO PODER PÚBLICO 
 
II – Justificativas de ausência: 

EDSON APARECIDO DOS SANTOS – PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DA SAÚDE DE SÃO 

PAULO 

ALESSANDRA ESTEVÃO DA ROCHA (SUPLENTE) – REPRESENTANTE DO MOVIMENTO POPULAR DE 
SAÚDE SUDESTE 
CIRLENE SOUZA MACHADO (TITULAR) – REPRESENTANTE DO MOVIMENTO POPULAR DE SAÚDE 
NORTE 
PAULO MOURA DA SILVA (SUPLENTE) – REPRESENTANTE DO MOVIMENTO POPULAR DE SAÚDE 
NORTE 
JAQUELINE TEIXEIRA DOS SANTOS (TITULAR) – REPRESENTANTE DOS MOVIMENTOS SOCIAIS E 
COMUNITÁRIOS 
MARISA ROSA BARBOSA DA SILVA (SUPLENTE) – REPRESENTANTE DOS MOVIMENTOS SOCIAIS E 
COMUNITÁRIOS 
JOCILEIA NEIA DA COSTA (SUPLENTE) – REPRESENTANTE DOS MOVIMENTOS SOCIAIS E 
COMUNITÁRIOS 
ZANDRA FÁTIMA BAPTISTA (TITULAR) - REPRESENTANTE DOS MOVIMENTOS SOCIAIS E 
COMUNITÁRIOS 
DAVI ALVES SENA (SUPLENTE) - REPRESENTANTE DOS MOVIMENTOS SOCIAIS E COMUNITÁRIOS 
MÁRIO FRANCISCO FRANÇA DA SILVA (TITULAR) - REPRESENTANTE DOS MOVIMENTOS SOCIAIS E 
COMUNITÁRIOS 
SUELY LIMA (SUPLENTE) - REPRESENTANTE DOS MOVIMENTOS SOCIAIS E COMUNITÁRIOS 
EDUARDO GIACOMAZZI (TITULAR) – REPRESENTANTE DAS ENTIDADES PATRONAIS 
CARLOS MIGUEL BARRETO DAMARINDO (TITULAR) – REPRESENTANTE DAS CENTRAIS SINDICAIS 
ANA LÚCIA FIRMINO - (SUPLENTE) – REPRESENTANTE DAS ENTIDADES SINDICAIS CATEGORIA 
SAÚDE 
JOSÉ CARLOS SALVADOR (SUPLENTE) – REPRESENTANTE DAS ENTIDADES SINDICAIS GERAIS 
JULIA PAGANO COSTA (TITULAR) – REPRESENTANTE CONSELHOS REGIONAIS FUNÇÃO FIM 
JAMES FRANCISCO PEDRO DOS SANTOS (SUPLENTE) – REPRESENTANTE CONSELHOS REGIONAIS 
FUNÇÃO FIM 
JOSÉ ANIBAL GONÇALVES DE ALMEIDA (TITULAR) – REPRESENTANTE CONSELHOS FUNÇÃO MEIO 
DANIELA DOS SANTOS- (SUPLENTE) - – REPRESENTANTE CONSELHOS FUNÇÃO MEIO 
NEIDE APARECIDA SALES BISCUOLA (SUPLENTE) – REPRESENTANTE DAS ASSOCIAÇÕES DE 
PROFISSIONAIS LIBERAIS 
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MARCO AKERMAN (SUPLENTE) – REPRESENTANTE DA UNIVERSIDADE PÚBLICA 
MARIA DA PENHA MONTEIRO OLIVA (TITULAR) – REPRESENTANTE DA UNIVERSIDADE PRIVADA 
JASON GOMES RODRIGUES SANTOS (SUPLENTE) – REPRESENTANTE DA UNIVERSIDADE PRIVADA 
CARLOS ALBERTO FERREIRA GOULART -(SUPLENTE) - REPRESENTANTE DO PRESTADOR 
LUCRATIVO 
VERA MARIA DA SILVA RIBEIRO (TITULAR) – REPRESENTANTE DOS PRESTADORES FILANTRÓPICOS 

FERNANDA SILVA FUSCALDI (SUPLENTE) – REPRESENTANTE DOS PRESTADORES FILANTRÓPICOS 
FRANCIS DA SILVA FERNANDES (SUPLENTE) – REPRESENTANTE DO PODER PÚBLICO 

MARCELO MONTEIRO PINTO (TITULAR) – REPRESENTANTE DO PODER PÚBLICO 

 
 
III – Ausentes: 
Em virtude da realização da reunião através de videoconferência, onde alguns conselheiros não puderam ter 
acesso ou relataram dificuldades no uso da ferramenta Cisco Webex, os ausentes terão justificativa garantida. 
 
ATA ELABORADA PELA EQUIPE TÉCNICA DO CMS/SP: 
DENIZE CALVO COSTA – ASSISTENTE TÉCNICA DO CMSSP 
   
DIGITAÇÃO:  
SUELI DE OLIVEIRA GIMENEZ – AGPP 
DENIZE CALVO COSTA – ASSISTENTE TÉCNICA DO CMSSP 
 
REVISÃO GERAL:  
JÚLIO CÉSAR CARUZZO – SECRETÁRIO GERAL 
 

Leandro Valquer Justino Leite de Oliveira, Conselheiro Titular representante das Entidades 

Sindicais Gerais e Coordenador da Comissão Executiva: Inicia a reunião após a verificação de 

quórum. Cumprimenta a todos e todas. 

Propõe 1 minuto de silêncio em memória da Sra. Adélia Alves – mãe da Conselheira Maria de 

Fátima, da CRS Sul e Sr. João Tavares de Lima – esposo da Conselheira Marcionília.  

Ambos faleceram nesta semana. 

Faz leitura da Pauta:  

A- Aprovação das Atas da 278ª Reunião Plenária Ordinária e 1ª Reunião Plenária 

Extraordinária; 

B- Informes da Mesa;  

C- Informes dos Conselheiros;  

D- Informes das Comissões; 

E- Ordem do Dia: 

1- Apresentação do relatório do pedido de vistas da conselheira Maria Auxiliadora sobre 

o Projeto Facilitadores do Controle Social no SUS; 

● apresentação do projeto 

2- Situação da Covid-19, H3N2 e Dengue no município de São Paulo;  

3- Processo de eleição/indicação do CMSSP para o biênio 2022/2023; 

4- IV Conferência Municipal de Saúde Mental de São Paulo, Etapa da III Conferência 

Estadual de Saúde Mental e V Conferência Nacional de Saúde Mental. 

 

Deliberações 

- Resolução - Projeto de atualização em Educação Permanente para Facilitadores do Controle Social 

no SUS; 

- Revogação da resolução nº 11/2016 com novo texto sobre a reformulação do processo sobre a 

participação dos conselhos de saúde nos Planos de Educação Permanente; 
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- Aprovar ad-referendum os encaminhamentos da 1ª reunião plenária extraordinária do CMSSP 

sobre a situação da Atenção Básica no município. 

Pergunta se todos concordam. 

 

Débora Aligieri, Conselheira Suplente representante do Movimento Popular de Saúde 

Centro: Solicita inclusão nas deliberações – Solicita ratificação à nota de apoio à CONITEC. 

 

Patrícia Perez e Silva de Freitas, Conselheira Suplente representante dos Portadores de 

Patologias: A Comissão Organizadora da IV Conferência Municipal de Saúde Mental de São 

Paulo reuniu-se hoje pela manhã e pede deliberação das datas 25, 26 e 27 de março de 2022 para 

realização da Conferência. 

 

Vita Aguiar de Oliveira, Conselheira Titular representante dos Portadores de Patologias: 

Solicita inclusão nas deliberações: Configuração da ficha cadastral das entidades de Patologias. A 

ficha será online, via Google. É preciso fortalecer a participação das associações para saber o 

número de pessoas com doenças raras por STS. Há 87 pessoas realizando curso de 

sensibilização da EMS. 

Em função da pandemia e dos convidados têm deixado os informes para o final da reunião. 

Pergunta-se isso se mantém nessa reunião. 

 

Júlio Cesar Caruzzo, Secretário Geral do CMSSP: - Informa que não recebeu nenhuma 

inscrição por escrito para Informes. 

 

Leandro Valquer Justino Leite de Oliveira, Conselheiro Titular representante das Entidades 

Sindicais Gerais e Coordenador da Comissão Executiva: Propõe Ordem do Dia, Deliberações 

e Informes. Nesta ordem. Consulta o Pleno – Aprovado. 

Passa à aprovação das atas 278 e 1ª Extraordinária. Consulta o Pleno – Aprovadas. 

 

1º Ponto: - Relatório do Pedido de Vistas da Maria Auxiliadora Chaves da Silva, Conselheira 

Titular representante do Movimento Popular de Saúde Leste: 

PARECER SOBRE PEDIDO DE VISTA DO DOCUMENTO “ATUALIZAÇÃO EM EDUCAÇÃO 
PERMANENTE PARA FACILITADORES DO CONTROLE SOCIAL NO SUS NA CIDADE DE SP” 
(PROJETO FACILITADORES) 

 
Apresentado na 278ª Reunião Ordinária do Pleno do Conselho Municipal de Saúde de São 
Paulo, realizada em 13/01/2022 
O pedido de vista deveu-se à necessidade de melhor compreensão acerca do Projeto, de modo a 
possibilitar o envolvimento das conselheiras e conselheiros, sendo fixado o prazo de trinta dias para 
apresentação do Parecer, conforme Regimento Interno. 
 
Considerações Iniciais 
 
Quero, antes de tudo, deixar minha saudação ao sempre presente Carlos Neder, criador da Lei nº 

13.325, de 08 de fevereiro de 2002, que instituiu os conselhos gestores em todas as unidades de 

saúde no município de São Paulo.  

Pedi vistas desse projeto para que tanto eu quanto as demais pessoas que defendem o SUS possam 

compreendê-lo melhor, se apropriar do seu conteúdo de modo a se sentir em condições de 

apresentar suas observações e contribuições. Destaco que se trata de um projeto que envolve 

dinheiro público e o controle social. 

Em sua primeira versão, em 2017/2018, não atingiu as expectativas quanto a seu objetivo final, 

devido a uma interpretação errônea por parte de pessoas de alguns territórios. 
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Entendo que precisamos fortalecer o controle social cada vez mais, e isso se dá com o 

fortalecimento dos conselhos gestores, que são deliberativos. 

Em nenhum momento foi minha intenção diminuir a importância de qualquer trabalho que as pessoas 

se propõem a fazer. Conforme destaquei, minha preocupação é de que os defensores do SUS se 

apropriem de seu conteúdo, como exercício pleno do controle social. 

Estou no Conselho Municipal de Saúde como usuária, mas sou conselheira do SUS, atuando 

sempre em sua defesa onde quer que eu esteja. 

Entendo que nada feito para nós, sem nossa participação, pode ser considerado um processo 

transparente e democrático. 

O Projeto Facilitadores será apresentado na 279ª Reunião Ordinária do Pleno do Conselho Municipal 
de Saúde de São Paulo, a ser realizada em 10/02/2022. 

A análise da proposta suscitou algumas dúvidas e recomendações, que seguem apresentadas 
conforme estrutura do Projeto. Os textos negritados constituem recomendações ou dúvidas. 

 

3 - JUSTIFICATIVA DO PROJETO 

- Recomendação 1: Incluir a participação dos movimentos sociais reconhecidamente ativos 
no controle e participação social do SUS 

- Recomendação 2: Contemplar os Conselhos dos Hospitais Municipais 
 
4 – OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
3 - Instrumentalizar os facilitadores para apoiar os conselheiros em seu processo de trabalho: 

3.1- A elaborar o planejamento da Educação Permanente para o Controle Social para o período de 4 
anos, devendo constar no Plano Municipal de Educação Permanente (PLAMEP) da região. 

 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO PARA: 

3.1- A elaborar o planejamento da Educação Permanente para o Controle Social e participação da 
comunidade, com ênfase nos Conselhos Gestores de unidades, Conselhos Gestores de 
Hospitais e Conselhos Gestores de STS para o período de 2 anos, renovável por mais 2 anos, 
conforme mandato do CGSTS, devendo constar no Plano Municipal de Educação Permanente 
(PLAMEP) da região, com revisão e ajustes anualmente na Programação Anual de Saúde. 

  

3.2- A elaborar a plataforma de Educação a Distância (EAD) para os conselheiros gestores com 
espaço de interação específico para cada STS 

Necessário esclarecer se, quando é mencionado “plataforma”, trata-se de uma plataforma 
digital ou da construção de um planejamento de Educação à Distância.  

Necessário esclarecer qual a plataforma a ser utilizada para Educação à Distância. 

 

3.3- A elaborar as estratégias regionais para o processo eleitoral dos novos Conselheiros Gestores 
das regiões 

 

Recomendação: inclusão de novo objetivo específico: 

3.4 A elaborar material educativo.  

5 – PLANEJAMENTO 

A) ESTRATÉGIA DO PROJETO 

1ª ETAPA:   
Formação do grupo de elaboração do projeto – composto por participantes da EMS e das 
EMSR, AGP, Organização Social em Saúde (OSS), FEPCS, Divisão de Gestão de Pessoas e 
colaboradores. 
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Por que não abrir licitação para possibilitar a participação de outras entidades com 
compromisso social, garantindo a transparência e a prática democrática no processo? 
 
Qual a necessidade de as OSS comporem esse grupo, tendo em vista que elas apenas 
gerenciam a execução do que a SMS determina? 
 
Formação do grupo de acompanhamento - composto por representantes das CRS e STS, 
EMS / EMSR, AGP, OSS, Facilitadores e Representantes do Conselho Gestor da STS (1 
trabalhador e 1 usuário, preferencialmente da Comissão de Educação Permanente dos 
Conselhos Gestores); que irá acompanhar o desenvolvimento das etapas do projeto nas 
regiões. 
 

Recomendação: Ampliar os grupos, com maior representatividade de usuários/usuárias e 
trabalhadoras/trabalhadores, garantindo a representação paritária dos segmentos. 

 

2.1 Seleção dos tutores 

É necessária a tutoria à medida que, na modalidade EaD, há um rompimento da relação entre 
alunos/as e professores/as presencialmente. Sua função é a de ser um(a) mediador(a) entre 
o(a) professor(a), os conteúdos e os(as) alunos(as). Conclui-se que o papel do(a) tutor(a) é 
fundamental na EAD, pois é quem acompanha e avalia a aprendizagem dos(as) alunos(as) 
durante todo o processo. 

Atende a alunos(as), presencial ou virtualmente, auxiliando-os(as) na elaboração/execução 
das tarefas, relativas à prática de ensino curricular. 

 

Será aberto processo seletivo para tutores. 

Esclarecimentos sobre o processo seletivo de tutores – quem fará a seleção, detalhar o 
processo seletivo. 

Esclarecer o papel do(a) tutor(a), para que se possa definir seu perfil e os critérios de seleção. 
A definição do papel do(a) tutor(a) é fundamental para que não ocorra desvirtuamento da 
metodologia. 

Qualidades esperadas do(a) tutor(a): dinâmico(a), agregador(a), mediador(a), orientador(a), 
incentivador(a), postura democrática, empatia. 

 

Perfil do Tutor: Ter conhecimento de controle social e experiência com conselhos, ter formação e/ou 
capacitação pedagógica, ter liderança, ter experiência em trabalho de equipe, ter conhecimento de 
informática e Ensino a Distância (EAD) ou ensino remoto e estar disponível para desenvolver as 
atividades do projeto. 

 

Esclarecer o que significa essa capacitação pedagógica. 

Esclarecer os espaços disponíveis  

 

Recomendação: Que seja priorizada a participação de moradores dos territórios em todo o 
processo.  

 

 

6- PLANILHAS DE PREVISÃO DE CUSTOS 

Recomendação: deve ser especificada a infraestrutura necessária. 

(Equipamentos, salas, materiais) 

Qual a origem dos recursos a serem aplicados no desenvolvimento do Projeto? 

 

7- METAS E RESULTADOS ESPERADOS 

Recomendação: para o adequado desenvolvimento do Projeto, devem ser identificados os 
riscos ou problemas esperados e as correspondentes medidas preventivo/corretivas. 
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Esclarecer as medidas previstas para a hipótese de evasão de alunos 

Perguntas-chave: 

- O que pode dar errado na execução do projeto – educação permanente de facilitadores? 
- O que pode ser feito para reduzir os riscos? 
- O que será feito caso algo não funcione como previsto? 
 

9- AVALIAÇÃO 

Recomendação: necessário um diagnóstico inicial sobre os facilitadores como parâmetro 
para a avaliação dos resultados. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Não detectei razões para indicar ao Pleno a rejeição do projeto, mas entendo serem necessários 
alguns ajustes e, nesse sentido, solicito o acatamento das recomendações e resposta às dúvidas 
apresentadas. 

AGRADECIMENTOS 

Agradeço ao Conselho Municipal de Saúde pela compreensão; ao Grito dos Excluídos, ao 
Movimento Popular de Saúde da Zona Leste e ao Fórum Regional de Saúde da Zona Sul pela 
participação na construção deste Parecer. 

 

São Paulo, 10 de fevereiro de 2022. 

 

Maria Auxiliadora Chaves da Silva 

Conselheira Titular – Segmento Usuários 

Representante do Movimento Popular de Saúde da Zona Leste 

Coordenadora-Adjunta do Conselho Municipal de Saúde 

 

Convidada Maria do Carmo Salles Monteiro: Apresenta-se como Coordenadora do Projeto de 

Educação Permanente para o Controle Social. Atua na Escola Municipal de Saúde – EMS.  

Encaminhou pela Secretaria Geral do CMS a todos os conselheiros o projeto com destaques. Essa 

versão, incorporando as recomendações da conselheira auxiliadora foi encaminhada apenas aos 

conselheiros. Aos demais, será encaminhada pela AGP. 

Recomendação 1: Incluir a participação dos movimentos sociais reconhecidamente ativos no 

controle e participação social do SUS. Foi incluído no texto. 

Recomendação 2: Contemplar os Conselhos dos hospitais municipais. Explica que o termo Unidades 

de Saúde contempla todos os serviços. Então, mantiveram como estava. Não incluíram a 

recomendação 2. 

No objetivo 3.2 – elaborar Plataforma de EAD 

A Conselheira Auxiliadora trouxe a questão de ser necessário esclarecer se, quando é mencionada 

‘plataforma”, trata-se de plataforma digital ou construção de planejamento de EAD. Esclarecer qual 

plataforma será usada. 

Esclarece que utilizam a Plataforma MOODLE, que além de possibilitar o ensino à distância, também 

possibilita a criação de espaços de interação para grupos de Educação Permanente. A plataforma é 

da SEM, é gratuita. A ideia é que tendo a formação dos facilitadores, eles conseguirão usar. E 

lembra que o curso não é somente na modalidade EAD. Será também presencial. Foi incluída 

sugestão nos itens 3.1 e 3.2. 

Outra recomendação foi elaborar material educativo. Incorporaram essa sugestão mas não nos 

objetivos, porque a elaboração de material educativo não caracteriza um objetivo do curso, mas é 

uma das ferramentas que serão utilizadas para se atingir os objetivos. Foi incluída no item Estratégia 

do Projeto. Incluíram dentro do Planejamento. 

No Planejamento foram colocadas algumas questões.  
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1ª etapa: Foi colocado por que não abrir licitação para possibilitar participação de outras entidades 

com compromisso social, garantindo transparência e prática democrática no processo? 

Responde que a etapa 1 propõe formação de um grupo com participação no projeto em todas as 

regiões. Esse grupo já existe. As regiões e conselho precisam definir seus participantes e isso será 

publicado em DOC. 

Explica que o projeto não prevê licitação de empresas. Esse grupo de elaboração do projeto já está 

em funcionamento, também com participação de conselheiros das comissões de EP das STS. 

Esclarece que não foi solicitada verba para essa finalidade e que há expertise para isso no grupo. 

Mas é algo para se pensar para outras ações. No momento não há essa condição. 

Outro ponto colocado foi a pergunta de qual a necessidade das OSS comporem esse grupo, tendo 

em vista que elas apenas gerenciam o que a SMS determina? 

Responderam que as OSS gerenciam as Unidades e têm representação nos conselhos gestores, 

precisam fazer parte da elaboração do processo. Os trabalhadores e gerentes das unidades fazem 

parte dos conselhos gestores para garantir a execução das ações educativas. Algumas ações 

acabam não dando certo porque não incluem a gestão. Eles organizam os serviços, espaço físico, 

tudo. Então, a OSS tem que estar junto até porque também acreditam que não se trata de apenas 

dar uma ordem, tem que ser participativo, não importa se é OSS ou não. A lógica de gestão do SUS 

é participativa. Tem que pensar junto, responsabilizar-se pelos problemas. É difícil uma pessoa 

responsabilizar-se se ela não participa,. Então, defendem muito essa proposta de estarem juntos e 

assumindo compromissos, até mesmo para garantir a qualidade da ação conselheira. Essa é a razão 

de incluírem as OSS no processo todo. Tem representação de OSS no projeto. Eles ajudam a 

montar, executar, buscar soluções para os problemas que eles levantam. Esse é o pensamento do 

grupo de educação permanente. Essa é uma posição geral, não só da EMS. 

Outra recomendação é: ampliar os grupos com maior representatividade de usuário (as) e 

trabalhadores (as), garantindo a representação paritária dos segmentos. Isso foi incluído na íntegra 

no planejamento. 

Temos ainda seleção de tutores- será aberto processo seletivo para tutores em todas as regiões. A 

conselheira aponta a importância do tutor. O curso não será tido EAD, como são 15 facilitadores 

novos por STS, haverá possibilidade de reuniões presenciais com distanciamento. Considera 

fundamental o encontro presencial, porque não dá para fazer tudo à distância. O processo seletivo 

para tutores será aberto. Ficou explícito. Está incluso no projeto o perfil e atribuições dos tutores. 

Incluíram a questão do material educativo. Temos um GT que discute essa questão de seleção. 

Vamos montar um grupo que será a banca do processo de seleção. Será representativo e publicado 

edital. 

Foi também solicitada explicação sobre o que significa essa capacitação pedagógica e foi atendida. 

Consta do projeto. Concepção pedagógica do SUS. Na Resolução 003 /2016 do CMS consta a 

concepção que descreve a capacitação pedagógica. 

Outra questão colocada foi a respeito dos espaços disponíveis.  

Especificaram e colocaram planilha de recursos necessários, conforme solicitado. 

Foi feita pergunta no que diz respeito a meta e resultados esperados. Colocaram evasão de alunos 

no indicador quantitativo. Foi acrescentado. O grupo de acompanhamento vai ajudar muito. É a 

primeira veaz que utilizam esse processo. 

Uma coisa que pode dar errado é alguma região não ter nenhuma inscrição. E isso pode acontecer e 

vamos ter que resolver. 

Acreditam na articulação do grupo de articulação. Compromisso e participação. 

Avaliação-  Já faz parte da metodologia, mas não foi detalhado porque vai para o Estado e não pode 

ser muito longo. 

Agradece à Conselheira Auxiliadora. Sabia que poderia colaborar. Pena que não foi antes. 

 
PROPOSTA DE AÇÃO EDUCATIVA EM SAÚDE 
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ATUALIZAÇÃO EM EDUCAÇÃO PERMANENTE PARA FACILITADORES DO CONTROLE 

SOCIAL NO SUS NA CIDADE DE SP 

SOLICITAÇÃO DE RECURSO HORA / AULA  
POR MEIO DO DEPARTAMENTO REGIONAL DE SAÚDE  

DA GRANDE SÃO PAULO/SES 

Setembro de 2021 
 

PROPOSTA DE AÇÃO EDUCATIVA A SER INSERIDA NO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PERMANENTE (PLAMEP) EM 2022 

 

1 – DENOMINAÇÃO: ATUALIZAÇÃO EM EDUCAÇÃO PERMANENTE PARA FACILITADORES 

DO CONTROLE SOCIAL NO SUS NA CIDADE DE SP 

 

2 – EQUIPE RESPONSÁVEL: 

Nome: MARIA DO CARMO SALES MONTEIRO 

Telefone: 3846-4569 

E-mail: MCSMONTEIRO@PREFEITURA.SP.GOV.BR 

 

Nome: SALETE MONTEIRO AMADOR e TALMANY ZAMPIERI LIMA 

Telefone: 3104-4792 

E-mail: EMSCENTRO@PREFEITURA.SP.GOV.BR 

samador@prefeitura.sp.gov.br;  

tzampierilima@prefeitura.sp.gov.br 

 

 

Nome: ANA CRISTINA CERRUTI 

Telefone: 2062-6456 

E-mail: EMSSUDESTE@PREFEITURA.SP.GOV.BR 

 

Nome: CLAUDIA CRISTINA SOUZA SILVA 

Telefone: 2013-3635 

E-mail: EMSLESTE@PREFEITURA.SP.GOV.BR 

 

Nome: JACQUELINE APARECIDA DRUMOND 

Telefone: 22246501 

E-mail: EMSNORTE@PREFEITURA.SP.GOV.BR  

 

Nome: TEREZINHA APARECIDA TEIXEIRA 

Telefone:  

E-mail: EMSSUL@PREFEITURA.SP.GOV.BR 

 

Nome: PAULO ANTONINI 

Telefone: 3073-0972/3078-6808 

E-mail: EMSOESTE@PREFEITURA.SP.GOV.BR 

 

 

3- JUSTIFICATIVA: 

mailto:MCSMONTEIRO@PREFEITURA.SP.GOV.BR
mailto:EMSCENTRO@PREFEITURA.SP.GOV.BR
mailto:samador@prefeitura.sp.gov.br
mailto:EMSSUDESTE@PREFEITURA.SP.GOV.BR
mailto:EMSLESTE@PREFEITURA.SP.GOV.BR
mailto:EMSNORTE@PREFEITURA.SP.GOV.BR


10 
 

- Recomendação 1: Incluir a participação dos movimentos sociais reconhecidamente ativos 
no controle e participação social do SUS ver destaque * 

 

- Recomendação 2: Contemplar os Conselhos dos Hospitais Municipais � O termo Unidades 
de Saúde contempla todos os serviços: AMMA, HOSPITAIS, UVIS, CECCO.... e outros 
 

Trata-se de um projeto educativo de formação para trabalhar a educação permanente para o controle 

social do município de São Paulo através de um grupo de pessoas doravante denominado 

“Facilitadores da Educação Permanente para o Controle Social (FEPCS)”, para que seja referência 

em relação à Educação Permanente para o Controle Social (EPCS) nas Unidades de Saúde, nas 

Supervisões Técnicas de Saúde (STS), nas Escolas Municipais de Saúde (EMSR) e nas 

Coordenadorias Regionais de Saúde (CRS). Destina-se a Facilitadores já formados, assim como 

para usuários, trabalhadores, gestores (administração direta e indireta) e demais interessados.  

A EPCS tem por objetivo qualificar os espaços de participação compartilhada entre sociedade civil, 

trabalhadores da saúde e governo, preparando o Conselheiro Gestor para cumprimento de sua 

função. A principal função do conselho é planejar, avaliar, fiscalizar e controlar a execução das 

políticas e das ações de saúde. 

Na Secretaria Municipal de Saúde (SMS), a Educação Permanente em Saúde (EPS) é atribuição da 

Escola Municipal de Saúde e Escolas Municipais de Saúde Regionais (EMS e EMSR), conforme 

Decreto nº 59.685, de 13 de agosto de 2020. A EPS prioriza a metodologia problematizadora e 

define que aprendemos quando nos apropriamos do conhecimento, num processo que acontece por 

sucessivas aproximações ao objeto de aprendizagem e pressupõe que aluno e educador aprendem 

e ensinam numa relação horizontal e participativa, portanto tendo como premissa que todos 

possuem capacidade de participar como agente de transformação social.  Esta metodologia vê os 

sujeitos envolvidos no processo capazes de detectar os problemas reais do cotidiano e de buscar 

soluções originais, mobilizando seu potencial ético, político e social. 

Com essa perspectiva a EMS tem desenvolvido propostas de ações educativas nas áreas de 

abrangência das CRS, com participação do Conselho Municipal de Saúde (CMS), Assessoria de 

Gestão Participativa (AGP) e Escolas Municipais de Saúde Regional (EMSR) e Conselheiros 

Gestores dos três segmentos. Estas ações são focadas no processo de trabalho do conselheiro que 

abrange às necessidades locais e promove o desenvolvimento de competências e habilidades que 

possibilitem ao Conselho Gestor cumprir sua missão.  

Por estes motivos é importante que cada STS tenha um corpo de facilitadores que possam ser 

referência para o planejamento e execução de ações educativas e que conheçam a realidade do 

território. Portanto, esses facilitadores irão atuar no planejamento das ações a serem desenvolvidas 

nas Unidades de Saúde do território, na STS e CRS. * Para tanto é fundamental a participação dos 

movimentos sociais reconhecidamente ativos no controle e participação social do SUS.  

 

Vale destacar que a formação de FEPCS atende a Resolução CMS-SP N°003/2016, publicada em 

28 de julho de 2016 que aprova o Documento Norteador para a EPCS, na Secretaria Municipal da 

Saúde de São Paulo. Curso este, que em sua versão inicial foi aprovado e homologado pelo CMS - 

RESOLUÇÃO nº 005/2016, de 15/09/16 – publicado no Diário Oficial da Cidade (DOC) de 

24/09/2016. 

 

4- OBJETIVOS: 

GERAL: Aprimorar a atuação dos FEPCS formados nas diversas STS. 
 
 
ESPECÍFICOS: 

1- Contribuir para a formação dos novos FEPCS 
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2- Acompanhar a construção da Matriz conceitual do curso de formação dos FEPCS, tendo como 

eixo os instrumentos de gestão do SUS para o quadriênio de 2022 a 2025 

3 - Instrumentalizar os facilitadores para apoiar os conselheiros em seu processo de trabalho: 

3.1- Elaborar o planejamento da Educação Permanente para o Controle Social e participação da 

comunidade, com ênfase nos Conselhos Gestores de todas as unidades de Saúde e STSs, 

para o período de 2 anos, renovável por mais 2 anos, conforme mandato do CGSTS, devendo 

constar no Plano Municipal de Educação Permanente (PLAMEP) da região, com revisão e ajustes 

anualmente na Programação Anual de Saúde. 

 

3.2- Elaborar a plataforma de Educação a Distância (EAD) - MOODLE - para os conselheiros 

gestores com espaço de interação específico para cada STS 

3.3-  Elaborar as estratégias regionais para o processo eleitoral dos novos Conselheiros Gestores 

das regiões 

Recomendação: inclusão de novo objetivo específico: 

3.4 A elaborar material educativo. � Elaborar material educativo não é considerado objetivo, 

incluímos no item sobre estratégia do projeto. ** 

 

5 – PLANEJAMENTO 

B) ESTRATÉGIA DO PROJETO 

1ª ETAPA:   

Formação do grupo de elaboração do projeto – composto por participantes da EMS e das EMSR, 

AGP, Organização Social em Saúde (OSS), FEPCS, Divisão de Gestão de Pessoas e 

colaboradores. 

Formação do grupo de acompanhamento - composto por representantes das CRS e STS, EMS / 

EMSR, AGP, OSS, Facilitadores e Representantes do Conselho Gestor da STS: com 

representatividade de usuários/usuárias e trabalhadoras/trabalhadores, garantindo a 

representação paritária dos segmentos; que irão acompanhar o desenvolvimento das etapas do 

projeto nas regiões. 

2ª ETAPA: 

2.1 Seleção dos tutores 

Será aberto processo seletivo para tutores, em todas as regiões. 

 

Perfil do Tutor: Ter conhecimento de controle social e experiência com conselhos, ter formação 

e/ou capacitação pedagógica, ter liderança, ter experiência em trabalho de equipe, ter conhecimento 

de informática e Ensino a Distância (EAD) ou ensino remoto e estar disponível para desenvolver as 

atividades do projeto. 

 

Atribuição do Tutor: Participar da elaboração do projeto, acompanhar as aulas remotas e/ou 

presenciais, a distância e atividades de dispersão, participar da capacitação/reunião alinhamento 

conceitual, estar disponível para esclarecer as dúvidas dos facilitadores durante o processo de 

aprendizagem. 

 

2.2 Elaboração de material educativo ** 

 

2.3 Seleção dos participantes  

Será realizado levantamento dos facilitadores por STS. Cada Conselho Gestor da STS indicará 02 

facilitadores para participação no curso. Não havendo indicados em determinada STS, as vagas 

serão preenchidas por facilitadores dentro da mesma CRS. 
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3ª ETAPA: 

Serão abertas duas turmas de aprimoramento para os facilitadores formados que estão atuando ou 

que desejem atuar. 

 

Público: 2 turmas de 30 vagas – num total de 60 vagas. 

 

O curso terá 4 módulos, sendo que no primeiro haverá 1 tutor na coordenação e 1 tutor para cada 

turma (Total 3 tutores). 

Nos demais módulos os facilitadores organizarão os cursos de formação para novos facilitadores nas 

suas respectivas regiões. Esses três módulos serão acompanhados por 9 tutores distribuídos entre 

as regiões.  

C) CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Módulo 1 – Processo de Ensino e Aprendizagem  

● Metodologia da Problematização  

● Metodologias ativas  

● Condução de processos de ensino-aprendizagem   

● Planejamento de ensino  

● Avaliação de aprendizagem 

 

OBS: Os demais módulos serão desenvolvidos durante a formação de novos FEPCS. 

 

Módulo 2 – Processo de Ensino e Aprendizagem  

● Processo ensino aprendizagem e a metodologia da Problematização  

● Metodologia de construção do currículo integrado – Mapa Conceitual  

● Política de Educação Permanente para o controle social  

● Papel da instituição na definição do projeto político pedagógico  

● Eixos temáticos e perfil de competências e habilidades do Conselheiro Gestor.  

 

Módulo 3 – Processo de Trabalho do Conselho Gestor e a Educação Permanente  

● Processo de trabalho e a inter-relação dos diversos fazeres do cotidiano.  

● Identificação dos nós críticos no processo de trabalho. 

● Ferramentas educativas para trabalhar os nós críticos.  

● Relações interpessoais e mediação de conflitos.  

● Princípios do SUS como fundamentação para organização dos processos de trabalho do 

conselho gestor.  

● Ferramentas de acompanhamento, avaliação e registro das atividades educativas.  

● Ética e o processo de trabalho do conselho gestor. 

 

 

Módulo 4 – Planejamento da Educação Permanente para o Controle Social    

● Instâncias e fluxos da Educação Permanente no Município de São Paulo  

Núcleo de Educação Permanente (NEP), Grupo Técnico de Educação Permanente em Saúde 

(GTEPS), Comissão Municipal de Educação Permanente   

● Orçamento e estrutura para a Educação Permanente.  

● O planejamento da Educação Permanente como ação educativa - Como fazer, passo a 

passo.  

● Ações educativas a serem desenvolvidas no planejamento, conforme a realidade de cada 

STS:  

Comunicação entre os conselhos (boletim) 
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Instrumentos de gestão 

Processo eleitoral 

Agenda permanente do Conselho 

Pré-conferências e Conferência de Saúde 

C) METODOLOGIA APLICADA 

Será utilizada a metodologia da problematização que tem como eixo o processo de trabalho em 

saúde, buscando despertar o questionamento e o interesse na investigação da realidade cotidiana, 

visando qualificar a atuação do FEPCS. A estratégia pedagógica terá uma abordagem teórico-

vivencial e participativa, utilizando exposições dialogadas, rodas de conversa, trabalhos de grupo 

(presencial e/ou remoto) e atividades práticas. Cada Módulo do curso terá seu roteiro pedagógico 

previamente elaborado. 

Nos encontros presenciais (ou presenciais remotos) serão trabalhados os conteúdos pedagógicos e 

técnicos que sustentam a ação conselheira.  

As atividades de Dispersão serão práticas educativas elaboradas a partir das necessidades de cada 

STS, tendo como base os princípios pedagógicos trabalhados nos encontros presenciais e/ou 

remotos, que ocorrerão durante ou ao final de cada módulo. 

 

D)  CRONOGRAMA DAS ATIVIDADES 

Período: 11 meses 

CARGA HORÁRIA: 126 h  

Atividades de concentração híbrida: presencial e on line 

16h de teoria – 1 mês – 1º módulo (3 Tutores) 

40h de teoria – 10 meses – 2º ao 4º módulo (9 tutores) 

Atividades de dispersão 70h  

 

Cada CRS fará seu calendário dos encontros presenciais/remotos e das atividades de dispersão que 

serão elaboradas pelo grupo de acompanhamento e aprimorando. 

 
6- RECURSOS NECESSÁRIOS 
 
6.1 PLANILHAS DE PREVISÃO DE CUSTOS –  
 

Atividade de 
concentração  

Quantidade 
de tutores 

Carga 
horária 

Valor 
unitário 

hora/aula  
Subtotal 

Encargos/ 
20% 

Total 

1° Módulo 3 tutores 
16 

hora/aulas 
R$ 

100,00 
R$ 

4.800,00 
R$ 960,00 

R$ 
5.760,00 

2° ao 4° 
módulo 

9 tutores 
40 

hora/aulas 
R$ 

100,00 
R$ 

36.000,00 
R$ 

7.200,00 
R$ 

43.200,00 

TOTAL 12 tutores 
56 

hora/aulas 
R$ 

100,00 
R$ 

40.800,00 
R$ 

8.160,00 
R$ 

48.960,00 

 

6.2  Espaço físico: salas de aula arejadas com distanciamento entre as cadeiras (máximo de 17 

participantes em salas com espaço para 40 pessoas) 

6.3  Material pedagógico: cartilhas atualizadas do Conselho Gestor,  

6.4  Material para confecção dos recursos didáticos : Quadro branco, flip chat, cartolinas e outros  

 

7- METAS E RESULTADOS ESPERADOS 

1- Acompanhar o grupo de facilitadores que serão referência na elaboração do planejamento e 

execução das ações educativas para o Controle Social em cada STS. 
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2- Acompanhar turma de 15 alunos em formação de FEPCS. 

3- Qualificar a ação conselheira no município de São Paulo. 

4- Grupo de facilitadores Desenvolver ações educativas 

 

8- INDICADORES:  

Indicador Quantitativo: 

● Nº de facilitadores aperfeiçoados que acompanharam a formação de FEPCS 

● Nº de Conselheiros das Unidades e Saúde e Supervisões Técnicas de Saúde que passaram 

por ações educativas desenvolvidas pelos novos FEPCS 

 

Indicador Qualitativo: 

● Relatório das ações educativas desenvolvidas pelos novos FEPCS descrevendo a qualidade 

da ação durante o decorrer do curso 

● Identificação das ações educativas realizadas conforme agenda dos conselhos gestores das 

unidades e Supervisões Técnicas 

 

9- AVALIAÇÃO 

 

Avaliação dos alunos: A avaliação não será classificatória e sim diagnóstica. Serão avaliados com 

o conceito de avaliação e auto avaliação formativa, cujo o resultado não é para aprovar ou reprovar e 

sim explicitar o percurso do aluno, suas potencialidades e dificuldades, orientando assim o plano 

pedagógico.  

Será realizada através do acompanhamento e registro sistemático de cada atividade proposta para o 

desenvolvimento das competências e habilidades esperadas do facilitador. 

Ao final da formação o aluno deverá entregar uma narrativa, formato escrito ou narrado oralmente, 

enfocando as experiências vivenciadas ao longo do curso e possíveis implicações dessas 

experiências em sua prática como facilitador. 

 

Avaliação do Projeto: O projeto deverá ser avaliado após um período de 01 ano do início, quando o 

grupo de acompanhamento se reunirá para avaliar os resultados alcançados, impactos esperados, 

elaborando um relatório e reavaliando se o projeto será mantido, terminado ou modificado. 

 

10- REFERÊNCIAS 

 
SÃO PAULO, Capacitação de Facilitadores da Educação Permanente para o Controle Social no 
SUS na Cidade De São Paulo – Curso validado sob nº 20160584 pelo Departamento de Gestão de 
Carreira da Cidade de São Paulo, 2016. 
 
SÃO PAULO, SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, COORDENADORIA DE RECURSOS 
HUMANOS. Manual Técnico de procedimentos para pagamento de Hora-Aula, Manual TÉCNICO DE 
PROCEDIMENTOS PARA PAGAMENTO DE HORA-AULA, São Paulo, 2011. 
 
BRASIL, Diretrizes nacionais para o processo de educação permanente no controle social do SUS. 

Documento aprovado pelo plenário do CNS na 158º Reunião Ordinária, dias 14 e 15 de setembro de 

2005. Disponível em https://goo.gl/vmFvtE   

BRASIL, Política Nacional de Educação Permanente para o Controle Social. Série B Textos Básicos 

em Saúde. Ministério da Saúde – Conselho Nacional de Saúde, 2007. Disponível em 

http://conselho.saude.gov.br/biblioteca/livros/miolo_pep.pdf    

BRASIL, Política Nacional de Educação Permanente em Saúde. Série B Textos Básicos em Saúde. 
Ministério da Saúde – Conselho Nacional de Saúde, 2006. Disponível em https://goo.gl/Kh1B5R  

https://goo.gl/vmFvtE
http://conselho.saude.gov.br/biblioteca/livros/miolo_pep.pdf
https://goo.gl/Kh1B5R
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Nadir Francisco do Amaral, Conselheiro Suplente representante dos Portadores de 

Patologia: Parabeniza à Auxiliadora e Maria do Carmo. Sugere que se coloquem os programas e 

serviços – URSI, PAI, etc. no seu caso, da Saúde do Idoso. Que esse conteúdo seja passado. O 

Grande Conselho do Idoso abrange todas as regiões da Cidade. Pede um olhar ao idoso. 

Importante repassar essas informações. 

 

Débora Aligieri, Conselheira Suplente representante do Movimento Popular de Saúde 

Centro: Parabeniza a Auxiliadora. Os esclarecimentos foram necessários. Parabeniza também a 

Maria do Carmo. No módulo 4 – na última parte. Sugere incluir a legislação do Conselho de Saúde. 

Ficou com dúvidas quanto à contratação dos tutores – Não consta se será terceirizada ou por 

concurso público. Tem medo da terceirização. Pede para o CMS colocar esse tema em pauta. 

 

Rubens Alves Pinheiro Filho, Conselheiro Titular representante do Movimento Popular de 

Saúde Oeste: Ficou incomodado com a questão de as OSS gerenciarem esse processo. Há 

debate muito grande quanto a essa questão das OSS, que já têm seu papel imposto pela gestão. 

 

Fabio Henrique Salles, Conselheiro Titular representante do Poder Público – SMS: Como isso 

foi elaborado com os conselhos das unidades, em muitas reuniões, mas vê ainda muitas dúvidas. 

Essa pauta tem que voltar a ser discutida melhor. 

 

Silas Lauriano Neto, Conselheiro Titular representante das Entidades Sindicais Gerais: 

Concordo com o Fábio de abrir o debate. Preocupa-se com a citação da OSS. Concorda com o 

Rubens. Discutir posteriormente. 

 

Maria Auxiliadora Chaves da Silva, Conselheira Titular representante do Movimento Popular 

de Saúde Leste: Que pare por aqui e sugere uma extraordinária para esse ponto. 

 

Leandro Valquer Justino Leite de Oliveira, Conselheiro Titular representante das Entidades 

Sindicais Gerais e Coordenador da Comissão Executiva: Consulta o Pleno – Votação nominal. 

1- Aprova agora. 

2- Marca extraordinária – 17/02. 
 

Auxiliadora – 2; Adriana – 2; Marcionília – 2; Elza – 2; Rubens – 2; Cirlene -2; Jaqueline – 2; Nadir 

– 2; Patrícia --; Pâmela -2; Erivalder – 2; Ismael – 2; Deodato – 2; Leandro – 2; Silas – 2; Claudio --

; Margareth---. Alexandre -2; Jorge Harada – 1; Reinaldo – 2; Vera – 1; Fábio – 1; Rita -1; Marildo – 

1; Marcelo ---. 

 

Resultado: - 5 votos para proposta 1 

                   16 votos proposta 2 

                   Nenhuma abstenção 

Fica marcada Reunião Extraordinária para 17/0/2022 para esse tema. 

 

Leandro Valquer Justino Leite de Oliveira, Conselheiro Titular representante das Entidades 

Sindicais Gerais e Coordenador da Comissão Executiva: Agradece Maria do Carmo. 

Passa ao 2º Ponto da Ordem do Dia. 

COVID, H3N3 – Dengue. 

 

Maiara Martininghi, Diretora da Divisão Epidemiológica da COVISA:  Apresenta a situação da 

pandemia Covid 19, gripe influenza e casos de dengue. 
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Os dados são bem recentes. 

Variantes Ômicron já ultrapassou os casos da gama. 

Agora há muitos casos, hospitalização aumentou, mas em quantidade menor. Impacto da 

vacinação é importante. Os idosos, que são mais frágeis em condição clínica, em porcentagem 

maior. Baixa hospitalização. Precisam de cuidados maiores. Na semana epidemiológica 48 

estavam esperando o dia de óbito zero na cidade, mas veio a Ômicron e isso não ocorreu. Têm 

visto que a letalidade está diminuindo. Bem menos pessoas vão a óbito. O Brasil parece estar 

entrando na fase da estabilidade. 

Observam 3 a 4 semanas epidemiológicas. 
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Leandro Valquer Justino Leite de Oliveira, Conselheiro Titular representante das Entidades 

Sindicais Gerais e Coordenador da Comissão Executiva: Passa aos inscritos. 

 

José Erivalder Guimarães de Oliveira, Conselheiro Titular representante das Entidades 

Sindicais Categoria Saúde: O número de internados hoje nos hospitais, qual a faixa etária? Essas 

pessoas foram vacinadas? Qual o número de mortes? Foram pessoas que não se vacinaram? 

Qual o número de profissionais, médicos, enfermeiros foram afastados nesse período? Qual o critério 

técnico, para que esse pessoal voltem com segurança para não contaminarem as pessoas? 

 

Rubens Alves Pinheiro Filho, Conselheiro Titular representante do Movimento Popular de 

Saúde Oeste: Preocupa-se com a falta de testagem, e a questão da letalidade da Ômicron. 

 

Débora Aligieri, Conselheira Suplente representante do Movimento Popular de Saúde Centro: 

Número de profissionais afastados por COVID não foi apresentado, já solicitado. Fala da dificuldade 

de realizar teste, rastrear caos e acompanhamento. 

Saiu relatório da Fiocruz – que há janela de imunidade. 

Acelerar vacinação e acelerar vacinação. Quer saber por quê não foi feito em São Paulo. 

Diminui a letalidade, mas o Instituto PÓLIS verificou aumento sete vezes de número de óbitos entre 

dezembro/janeiro e maior em negros e moradores da periferia. 

OSS e Atenção Básica não tem feito trabalho a contento e precisam ter atenção maior para essas 

questões. 

As OSS não estão dando conta do recado no controle da COVID, nem nas ações diárias. 

 

Maiara Martininghi, Diretora da Divisão Epidemiológica da COVISA: Teste é utilizado 

mundialmente. Estratégia muito bem sucedida. Houve aumento de casos no mundo todo. 

A indústria não estava preparada. Houve escassez de insumo no mundo todo. São Paulo tentou 

compara, não conseguiu MS tentou compara e também não conseguiu. 

Os casos de influenza estavam aumentando, estavam preocupados. E viram que os casos eram de 

COVID – Ômicron. Queriam testar todos, mas tiveram que restringir a testagem. 

O padrão ouro é o PCR, que demora mais e pode ser colhido na Unidade de Saúde. Pessoal de 

laboratório também ficou doente. Houve crise mundial de insumos. 

PCR, teste rápido, diagnóstico clínico são usados. 

Clínico/imagem – tomografia. 

Clínica/epidemiológicos – sintomas e contato com pessoa com COVID. 

Esses diagnósticos não devem ser abandonados. Podem ser aplicados, conforme a OMS. 

Estão preparados para volta dos testes da população em geral. 

Quanto aos internados nos hospitais públicos e privados. 

Apresenta gráfico – anexar. 

Se a pessoa internada é vacinada não e item obrigatório, então, não é preciso. 

Apresenta dados de 9/2 – sobre profissionais. 

COVID – 1670; SRAG – 1484; óbitos – 102. 

Dose de reforço – 4ª dose – imunossuprimidos, adolescentes imunossuprimidos. O Ministério da 

Saúde precisa se manifestar. 

 

Maiara Martininghi, Diretora da Divisão Epidemiológica da COVISA: Vão comprar assim que 

possível. 
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Adriana Ramos Costa Mateus, Conselheira Titular representante do Movimento Popular de 

Saúde Sudeste: Fala de levantamentos por territórios. Que o guia seja compartilhado com os 

conselheiros. 

Dados por regiões, CRS, STS. Quer saber sobre a nova variante. 

 

Maiara Martininghi, Diretora da Divisão Epidemiológica da COVISA:  Vai enviar o link do guia. 

A sublinhagem de Ômicron, segundo órgãos internacionais é 1,5% mais transmissível. 

BA –s – também é Ômicron. 

 

Leandro Valquer Justino Leite de Oliveira, Conselheiro Titular representante das Entidades 

Sindicais Gerais e Coordenador da Comissão Executiva: Passa ao Ponto nº 3 da Ordem do Dia. 

Pede ao Júlio que compartilhe a planilha das datas do processo eleitoral. 

A publicação saiu. O mandato atual foi prorrogado por 45 dias  

 

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO PAULO - CMS/SP 

               RESOLUÇÃO Nº01/2022 - CMS-SP, de 13 de janeiro de 2022 

O Plenário do Conselho Municipal de Saúde de São Paulo, em sua 278ª Reunião Plenária Ordinária, 

realizada em 13 de janeiro de 2022, no uso de suas competências regimentais e atribuições 

conferidas pela Lei Municipal nº 12.546, de 07 de janeiro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 

53.990, de 13 de junho de 2013;  

No devido cumprimento à Constituição Federal, no Título VIII, Capítulo II, Seção II, da Saúde, em 

conformidade com a Lei nº 8080, de 19 de setembro de 1990 e Decreto Presidencial nº 7508, de 28 

de junho de 2011;  

Considerando que o Conselho Municipal de Saúde, órgão permanente e deliberativo, criado nos 

termos do artigo 218 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, exercerá suas atividades e 

atribuições de acordo com a Lei nº 12.546, de 7 de janeiro de 1998; 

Considerando que, de acordo com o Decreto Municipal nº 53.990/13, compete ao Conselho Municipal de 

Saúde:  

 deliberar sobre estratégias e fazer cumprir a Política Municipal de Saúde, inclusive nos seus 

aspectos econômicos e financeiros;  

 deliberar, analisar e controlar, no nível municipal, o funcionamento do Sistema Único de 

Saúde – SUS;  

 avaliar e acompanhar o Plano Municipal de Saúde;  

 acompanhar e fiscalizar o Fundo Municipal de Saúde - FMS, no que se refere à aplicação dos 

recursos transferidos pelos Governos Federal e Estadual, bem como do orçamento municipal 

consignados ao Sistema Único de Saúde - SUS, nos termos da Lei nº 13.563, de 24 de abril 

de 2003;  

 promover a articulação com os setores da Secretaria Municipal da Saúde para garantir a 

atenção integral à saúde;  
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 apoiar a ação dos Conselhos Gestores de Saúde criados pela Lei nº 13.325, de 8 de fevereiro 

de 2002, e alterações subsequentes, respeitando a autonomia dessas instâncias do SUS no 

sentido do seu fortalecimento;  

 estabelecer instruções e diretrizes gerais para a formação dos Conselhos Gestores das 

Unidades de Saúde vinculadas ao SUS de acordo com a legislação a eles aplicável;  

 aprovar diretrizes e critérios para incorporação ou exclusão de serviços privados ou de 

pessoas físicas do Sistema Único de Saúde, de acordo com as necessidades de assistência 

à população e a disponibilidade orçamentária, a partir de parecer emitido pelos órgãos 

técnicos da Secretaria Municipal da Saúde, bem como controlar e avaliar sua atuação, em 

colaboração com as unidades da Pasta, podendo, a qualquer tempo, propor exclusões ou 

incorporações em virtude do não atendimento às diretrizes e critérios fixados;  

 apreciar a movimentação de recursos financeiros do Sistema Único de Saúde no âmbito 

municipal, bem como pronunciar-se conclusivamente sobre os relatórios de gestão do referido 

Sistema, apresentados pela Secretaria Municipal da Saúde;  

 verificar e analisar as informações de caráter técnico administrativo, econômico-financeiro, 

orçamentário e operacional, sob responsabilidade direta ou delegada da Secretaria Municipal 

da Saúde, incluindo a gestão de pessoal, contratos de gestão, convênios e outros 

instrumentos congêneres mantidos pela pasta e que digam respeito à estrutura e ao 

funcionamento do Sistema Único de Saúde na Cidade de São Paulo;  

 

 elaborar propostas, aprovar e examinar quaisquer outros assuntos que lhe forem submetidos, 

na sua área de competência.  

 

RESOLVE:  

TORNAR PÚBLICO o regimento do Processo Eleitoral/Indicação de Conselheiros e Conselheiras 

que irão compor o Conselho Municipal de Saúde de São Paulo com mandato para o biênio 

2022/2023.   

O Presidente do Conselho Municipal de Saúde de São Paulo, no cumprimento da Lei Federal nº 

8.142, de 28 de dezembro de 1990, artigo 1º, parágrafo 2º e no uso de suas competências 

regimentais e atribuições conferidas pela Lei Municipal 12.546, de 07 de janeiro de 1998, 

regulamentada pelo Decreto Municipal nº 53.990, de 13 de junho de 2013; Em conformidade com a 

Constituição da República Federativa do Brasil, do título VIII, Capítulo II, Seção II, da Saúde, a Lei 

Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, a Lei Federal nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990, a 

Lei Orgânica do Município de São Paulo, Artigo 218, Regimento Interno do Conselho Municipal de 

Saúde; 

Em conformidade com o Decreto Municipal nº 56.021, de 31 de março de 2015, que estabelece a 

obrigatoriedade do limite mínimo de 50% de mulheres na composição dos conselhos municipais, 

Torna público e comunica aos conselheiros, conselheiras e respectivas instituições e à sociedade em 

geral, que fica aberto o processo de eleição/indicação dos (as) componentes do Conselho Municipal 
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de Saúde de São Paulo, para a gestão do biênio 2022/2023, conforme normas regimentais 

deliberadas pelo Pleno do CMSSP, a seguir;  

1 - O processo de renovação do Conselho Municipal de Saúde de São Paulo para o biênio 

2022/2023 ocorrerá com ampla publicidade junto à população: usuários (as), trabalhadores (as), 

prestadores (as) de serviços de saúde e governo para a composição de seu pleno;  

2 - O mandato dos Conselheiros (as) Municipais de Saúde de São Paulo é de 2 (dois) anos, 

contados a partir da cerimônia de posse, sendo permitida somente uma recondução, tratando-se de 

uma atividade de relevância pública não remunerada, conforme a Lei Municipal 12.546 de 07 de 

janeiro de 1998, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 53.990 de 13 de junho de 2013;  

3 - A composição do Conselho Municipal de Saúde de São Paulo é quadripartite, isto é, composta 

por quatro segmentos distintos, sendo: Usuários, Trabalhadores, Prestadores de Serviços de Saúde 

e Poder Público, composição esta definida de acordo com o Art. 4º da Lei Municipal nº 12.546, de 07 

de janeiro de 1998 e Art. 4º do Decreto Municipal nº 53.990 de 13 de junho de 2013;  

4 - O presente processo eleitoral/indicação destina-se ao preenchimento de 32 cadeiras para 

Conselheiros (as) Titulares e 32 Conselheiros (as) Suplentes, portanto, 64 membros do referido 

Colegiado, dos segmentos Usuários, Trabalhadores, Prestadores e Poder Público;  

5– As cadeiras de que trata este Regimento, considerando o Art. 3º, 4º, 5º e 6º da Lei Municipal nº 

12.546, de 07/01/1998 e Art. 4º do Decreto nº 53.990, de 13 de junho de 2013, que define a 

composição quadripartite, são compostas por 16 (dezesseis) representantes dos usuários (as), assim 

distribuídos:  

I - 6 (seis) de movimentos populares de saúde, sendo 1 (um) da região leste, 1 (um) da região 

sudeste, 1 (um) da região sul, 1 (um) da região oeste, 1 (um) da região norte e 1 (um) da região 

centro; 5 (cinco) de entidades e movimentos sociais, 2 (dois) das associações de portadores de 

patologias, 1 (um) de entidades sindicais gerais patronais,1(um) de entidades sindicais gerais de 

trabalhadores,1 (um) de associação ou movimento de pessoas com deficiência;  

II - 8 (oito) representantes dos (as) trabalhadores (as) da saúde, assim distribuídos: 2 (dois) de 

entidades sindicais gerais, 2 (dois) de conselhos de fiscalização do exercício profissional de 

atividade-fim, 1 (um) de conselhos de fiscalização de exercício profissional de atividade-meio, 2 

(dois) de entidades sindicais de categorias profissionais da área da saúde, 1(um) de associações de 

profissionais liberais da área da saúde;  

III - 6 (seis) representantes de instituições governamentais e de ensino superior, assim distribuídos:1 

(um) de institutos de ensino superior e institutos de pesquisas públicos, 1 (um) de institutos de ensino 

superior e institutos de pesquisas privados, 4 (quatro) do Governo Municipal e 2 (dois) 

representantes de prestadores de serviços de saúde e de fornecedores ou produtores de insumos de 

saúde, assim distribuídos: 1 (um) de entidades prestadoras de serviços de saúde sem finalidade 

lucrativa e 1 (um) de entidades fornecedoras ou produtoras de insumos de saúde;  

Parágrafo Único: entende-se por entidades sindicais gerais de trabalhadores as Centrais Sindicais;   

6 - Cada segmento será o responsável pela realização de sua plenária;  
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7 - Todas as plenárias de eleição/indicação dos usuários (as) serão realizadas no dia 09 de abril de 

2022, das 09h às 13h, com horário para eventuais inscrições de candidatos a conselheiros das 09h 

às 10h, em locais a serem definidos pelos respectivos movimentos e deverão ser amplamente 

publicizadas;  

8- Para o segmento dos trabalhadores, as instituições deverão realizar suas plenárias até o dia 05 de 

abril de 2022, sendo necessário o envio da data e local com antecedência para a Secretaria Geral do 

Conselho Municipal de Saúde, com cópia para a Comissão Eleitoral, para conhecimento e registro, 

devendo as mesmas ser amplamente divulgadas pelo segmento. Além disso, o segmento dos 

trabalhadores realizará plenária final no dia 09 de abril de 2022, em local a ser definido, devendo ser 

amplamente divulgado. O segmento de prestadores de serviço/gestores é dispensado de realização 

de plenárias, pois este segmento é eleito apenas por indicação. A divulgação das plenárias deve ser 

realizada através de meios de comunicação, edital, boletins informativos e outros meios de 

comunicação que os segmentos julgarem eficazes;  

9 - É vetada, às entidades e aos movimentos populares e sociais municipais de usuários (as) do 

SUS, a indicação de representantes que sejam prestadores (as), trabalhadores (as) de saúde ou 

gestores (as) do Sistema de Saúde, público ou privado;  

10 - Em razão do preceito Constitucional que estabelece a independência e harmonia dos Poderes, é 

vetada a participação de membros do Legislativo e do Judiciário, ou seus representantes, incluindo 

assessores (as) parlamentares;  

11 - As pessoas indicadas para representarem as entidades ou instituições nas eleições do Conselho 

Municipal de Saúde de São Paulo deverão apresentar no ato da inscrição da candidatura os 

seguintes documentos: 

a) Ofício de encaminhamento, expedido pela entidade que representará, constando nome completo e 

dados do representante;  

b) Cópia da carteira de Identidade e do CPF, devendo o (a) candidato (a), na ocasião da eleição, 

apresentar os originais;  

c) Declaração dos (as) candidatos (as), detalhada no item 11;  

d) Documentação comprobatória conforme parágrafo 6º do artigo 4º do Decreto Municipal 53.990 de 

13 de junho de 2013 (Ata de reuniões, estatuto se houver, CNPJ se houver, composição de mesa 

diretora se houver).  

12 - No sentido de proteger a probidade a e a moralidade no exercício da gestão, os (as) candidatos 

(as) a conselheiros (as) deverão apresentar declaração de que não possuem condenações judiciais, 

em segunda instância, que envolva em seu objeto questões do Sistema Único de Saúde – SUS, 

comprovada mediante declaração preenchida e assinada pelo (a) candidato (a);  

13 - A participação na Plenária Eleitoral é requisito obrigatório para concorrer à vaga. Na Plenária 

Eleitoral será feita a apresentação das entidades, instituições, respectivos (as) candidatos (as), e 

realizada a eleição em si;  
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14 - A Secretaria Geral do Conselho Municipal de Saúde disponibilizará as listas de presença para as 

plenárias, carimbadas e rubricadas por conselheiros (as), fichas de indicação, e dos anexos deste 

Regimento, documentos que deverão ser retirados por representantes previamente indicados pelos 

segmentos, dia 05 de abril de 2022, das 10 às 16 horas, mediante protocolo;  

15 - Cada segmento deverá entregar à Secretaria Geral do Conselho Municipal de Saúde, com cópia 

para a Comissão Eleitoral: ata, lista de presença e demais documentos referentes às plenárias 

realizadas pelos segmentos no dia 12 de abril de 2022, das 10h às 16 horas, mediante protocolo. 

Nenhuma documentação será recebida após esta data;  

16 – Caso haja recursos oriundos das Plenárias Eleitorais sobre o processo de eleição/indicação dos 

(as) representantes para o Conselho Municipal de Saúde de São Paulo - biênio 2022/2023, os 

mesmos deverão ser entregues à Secretaria Geral do Conselho Municipal de Saúde, com cópia para 

a Comissão Eleitoral, devidamente protocolado nos dias 11, 12 e 13 de abril de 2022, das 10h às 16 

horas, sendo que após este período não caberá mais recurso. Os recursos serão analisados pela 

Comissão Eleitoral e homologados pelo pleno do Conselho Municipal de Saúde;  

17 - O Fórum para apreciação dos devidos e eventuais recursos, se existirem, será em reunião 

extraordinária do Pleno do Conselho Municipal de Saúde previsto para o dia 19 de abril de 2022,  

18- Será convidado o douto Ministério Público Estadual de São Paulo, por intermédio da Área de 

Direitos Humanos e Saúde Pública para acompanhamento, na qualidade de observador, do referido 

pleito;  

19 - A Comissão Eleitoral do Conselho Municipal de Saúde acompanhará o processo eleitoral e 

decidirá sobre casos não previstos neste Regimento, em conjunto com os segmentos, baseado no 

Regimento Interno do Conselho Municipal de Saúde em vigência e no Decreto Municipal 53.990 de 

13 de junho de 2013;  

20 – É vetada a participação de candidatos (as) na Comissão Eleitoral;  

21 - A posse dos (as) novos (as) Conselheiros (as) representantes para o Conselho Municipal de 

Saúde/SP biênio 2022/2023 será no pleno extraordinário do Conselho Municipal de Saúde do dia 26 

de abril de 2022, às 14 horas, no Plenário Naelson Corrêia Guimarães, sito à Rua General Jardim, 

36, 4º andar – Vila Buarque.  

 

 

Comissão Eleitoral 

Segmento dos Usuários 

Maria Auxiliadora Chaves da Silva 

Marcionília Nunes de Lima 

Cirlene Souza Machado 

Carlos Miguel Barreto Damarindo 

Jaqueline Teixeira dos Santos 

Patrícia Perez e Silva de Freitas 
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Pamella de Freitas Saião Scafura 

Vita Aguiar de Oliveira 

Segmento dos Trabalhadores da Saúde 

Leandro Valquer Justino Leite de Oliveira 

Neide Aparecida Sales Biscuola 

Segmento dos Gestores/Prestadores de Serviços de Saúde 

Fábio Henrique Salles 

Fernanda Fuscaldi 

 

 

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO PAULO – CMS-SP 

RESOLUÇÃO Nº 13, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2021 

O Pleno do Conselho Municipal de Saúde de São Paulo, em sua 8ª Reunião Plenária Extraordinária, 

realizada no dia  29/12/2021, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela 

Lei Municipal nº 12.546, de 7 de janeiro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 53.990, de 13 de 

junho de 2013;  

No devido cumprimento à Constituição Federal, no Título VIII, Capítulo II, Seção II, Da Saúde, em 

conformidade com as Leis Federais nº 8.080/1990 e nº 8142/90, com o Decreto Presidencial nº 

7.508, de 28 de Junho de 2011, Lei Complementar nº 141, de 13 de Janeiro de 2012 e Resolução nº 

453, do Conselho Nacional de Saúde, de 10 de maio de 2012;  

Considerando que o Conselho Municipal de Saúde, órgão permanente e deliberativo, criado nos 

termos do artigo 218 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, exercerá suas atividades e 

atribuições de acordo com a Lei nº 12.546, de 7 de janeiro de 1998; 

Considerando que, de acordo com o Decreto Municipal nº 53.990/13, compete ao Conselho 

Municipal de Saúde:  

 

– deliberar sobre estratégias e fazer cumprir a Política Municipal de Saúde, inclusive nos seus 

aspectos econômicos e financeiros;  

 

– deliberar, analisar e controlar, no nível municipal, o funcionamento do Sistema Único de Saúde – 

SUS;  

 

– avaliar e acompanhar o Plano Municipal de Saúde;  

 

– acompanhar e fiscalizar o Fundo Municipal de Saúde - FMS, no que se refere à aplicação dos 

recursos transferidos pelos Governos Federal e Estadual, bem como do orçamento municipal 

consignados ao Sistema Único de Saúde - SUS, nos termos da Lei nº 13.563, de 24 de abril de 2003;  
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– promover a articulação com os setores da Secretaria Municipal da Saúde para garantir a atenção 

integral à saúde;  

 

– apoiar a ação dos Conselhos Gestores de Saúde criados pela Lei nº 13.325, de 8 de fevereiro de 

2002, e alterações subsequentes, respeitando a autonomia dessas instâncias do SUS no sentido do 

seu fortalecimento;  

 

– estabelecer instruções e diretrizes gerais para a formação dos Conselhos Gestores das Unidades 

de Saúde vinculadas ao SUS de acordo com a legislação a eles aplicável;  

 

– aprovar diretrizes e critérios para incorporação ou exclusão de serviços privados ou de pessoas 

físicas do Sistema Único de Saúde, de acordo com as necessidades de assistência à população e a 

disponibilidade orçamentária, a partir de parecer emitido pelos órgãos técnicos da Secretaria 

Municipal da Saúde, bem como controlar e avaliar sua atuação, em colaboração com as unidades da 

Pasta, podendo, a qualquer tempo, propor exclusões ou incorporações em virtude do não 

atendimento às diretrizes e critérios fixados;  

 

– apreciar a movimentação de recursos financeiros do Sistema Único de Saúde no âmbito municipal, 

bem como pronunciar-se conclusivamente sobre os relatórios de gestão do referido Sistema, 

apresentados pela Secretaria Municipal da Saúde;  

 

- verificar e analisar as informações de caráter técnico administrativo, econômico-financeiro, 

orçamentário e operacional, sob responsabilidade direta ou delegada da Secretaria Municipal da 

Saúde, incluindo a gestão de pessoal, contratos de gestão, convênios e outros instrumentos 

congêneres mantidos pela pasta e que digam respeito à estrutura e ao funcionamento do Sistema 

Único de Saúde na Cidade de São Paulo;  

 

– elaborar propostas, aprovar e examinar quaisquer outros assuntos que lhe forem submetidos, na 

sua área de competência.  

 

CONSIDERANDO a necessidade de preparação e finalização do processo eleitoral/indicação de 

Conselheiros e Conselheiras para o Conselho Municipal de Saúde de São Paulo biênio 2022/2023;  

CONSIDERANDO a necessidade de finalização dos trabalhos das comissões permanentes e 

temáticas, bem como de seus grupos de trabalho;  

RESOLVE: 
 
Prorrogar o mandato do Conselho Municipal de Saúde de São Paulo biênio 2020/2021, por 45 
(quarenta e cinco) dias, contados a partir de 12 de março de 2022. 
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Margareth Anderaos, Conselheira Suplente representante dos Conselhos Regionais Função 

Fim: Tira dúvidas quanto ao processo eleitoral do segmento dos trabalhadores. 

 

Leandro Valquer Justino Leite de Oliveira, Conselheiro Titular representante das Entidades 

Sindicais Gerais e Coordenador da Comissão Executiva: Passa ao ponto IV Conferência 

Municipal de Saúde Mental. 

Presencial, na UNINOVE – Vergueiro – dias 25,26 e 27 de março, devido à pandemia. 

 

Alexander de Carlo Freitas Navarro, Conselheiro Titular representante das Associações de 

Profissionais Liberais: Deliberaram essa data para não avançar no mês de abril, com mudanças de 

mandato do CMS. Vão realizar visita ao espaço. Vai levantar o número de trabalhos que vão precisar 

para relatoria, credenciamento, etc. Consulta o Pleno – Aprovada a alteração da data da IV 

Conferência Municipal de Saúde Mental de São Paulo. 

 

Passa às deliberações: 

1- - Resolução - Projeto de atualização em Educação Permanente para Facilitadores do 

Controle Social no SUS; Adiada para dia 17/02, às 14 horas. Pleno Extraordinário. 

2- - Revogação da resolução nº 11/2016 com novo texto sobre a reformulação do processo sobre a 

participação dos conselhos de saúde nos Planos de Educação Permanente; 

Convidada Maria do Carmo Sales Monteiro , da EMS – O texto ficou ótimo e já foi encaminhado 

no ano passado ao CMS. A conselheira Zandra gostaria que fosse feito neste mandato. Existe desde 

2004 – Torna obrigatório que a gestão apresente o instrumento aos Conselhos Regionais. 

 

Leandro Valquer Justino Leite de Oliveira, Conselheiro Titular representante das Entidades 

Sindicais Gerais e Coordenador da Comissão Executiva: Não seria melhor remeter ao dia 17/02? 

Leiam a resolução. A resolução 11 encontra-se no site do CMS em 2016. Que leiam a proposta nova 

também. Aprovado. 

 

 Próximo item: 

- Referendar encaminhamentos da 1º Extraordinária. 

 

Fabio Henrique Salles, Conselheiro Titular representante do Poder Público – SMS: Solicita 

votação nominal. 

 

 

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE SÃO PAULO - CMSSP 

NOTA DE POSICIONAMENTO E ESCLARECIMENTO Nº 01/2022-CMS-SP, de 20/01/2022 

O Conselho Municipal de Saúde de São Paulo, em sua 1ª Reunião Plenária Extraordinária 

realizada em 20 de janeiro de 2022, no cumprimento da Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, 

Art 1º, parágrafo 2º e no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei nº 

12.546 de 07 de janeiro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 53.990 de 13 de junho de 2013, 

vem, por meio desta nota pública, consolidar seu posicionamento e esclarecer a população sobre o 

movimento deflagrado pelo Sindicato dos Médicos de São Paulo (SIMESP) demandando 

providências e orientações por parte da Secretaria Municipal da Saúde de São Paulo (SMS-SP) em 

relação ao aumento exponencial de casos de Covid-19 no Município desde o início deste ano de 

2022, acometendo especialmente os profissionais de saúde da Atenção Básica (AB), recomendando 
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ao final ações necessárias a serem adotadas pelo Poder Público Paulistano para o enfrentamento 

responsável deste momento de grave crise sanitária. 

Há dois anos, desde o início da pandemia em 2020, os trabalhadores da saúde vem atuando 

sem descanso na prestação de assistência aos infectados pelo coronavírus, realizando exames 

clínicos e testes sorológicos e acompanhamento de surtos pelas equipes de vigilância em saúde, e 

na prevenção da disseminação da doença, por meio de campanhas de vacinação contra Covid e 

influenza e visitas domiciliares das Equipes de Estratégia Saúde da Família, entre outros inúmeros 

serviços e ações de assistência e prevenção em saúde.  

Nas reuniões do CMS-SP e da Mesa Técnica para discussão e Acompanhamento da 

Evolução da Epidemia do Covid-19 no Município de São Paulo – criada aos 26/03/2020 por meio da 

Portaria nº 158/2020 SMS.G, visando o amplo debate com os Conselhos, Sindicatos e Órgãos de 

Classe sobre o enfrentamento da pandemia, dissolvida aos 12/11/2021 por meio da Portaria nº 

574/2021 - SMS.G. – foi apontada a necessidade de revisão dos fluxos de atendimento, 

principalmente na atenção básica, dimensionamento de recursos humanos (RH) e suporte aos 

profissionais de saúde que estavam na linha de frente. Em raras ocasiões, o Ilmo. Sr. Secretário 

Municipal de Saúde, Edson Aparecido dos Santos, esteve presente para prestar informações e 

dialogar com os segmentos para a tomada de decisão no contexto da pandemia. 

A realidade é que os trabalhadores tiveram sua jornada de trabalho alterada, sem receber 

inclusive direitos básicos, como vale-transporte, vale-alimentação, e vale-refeição. Alguns vieram 

desempenhando suas funções em tendas improvisadas, passando frio e tomando chuva, sem 

nenhum cuidado, sofrendo agressões por parte da população que procura atendimento e é obrigada 

a enfrentar longas horas de espera e caos, por insuficiência de profissionais e materiais para 

atendimento adequado e humanizado. Hoje temos muitos trabalhadores afastados, doentes física e 

mentalmente. Só nesse momento de crise da variante ômicron, dados da Prefeitura Municipal de São 

Paulo (PMSP)/SMS de 21/01/2022 apontam que há 5.211 trabalhadores da saúde afastados do 

serviço público, sendo 2.688 por Covid-19 e 2.416 por síndrome gripal, sem contar os 

afastamentos em função de licença psiquiátrica, o que ocasionou sobrecarga de trabalho aos 

que continuaram no atendimento à população usuária na unidades de saúde, o que pode 

comprometer a qualidade e segurança da assistência. 

Os profissionais de saúde não são heróis e nem seres de aço, são gente que sofre, chora, 

sangra e sente dor. E que também adoecem na pandemia e em outras situações. Nenhum programa 

de saúde do trabalhador foi efetivamente implantado para acolher esses trabalhadores, alguns 

retornaram ao local de trabalho após contrair Covid-19 e lidam solitariamente com as sequelas da 

doença, outros morreram trabalhando. Se os trabalhadores (terceirizados ou da administração direta) 

não tem as condições mínimas de trabalho garantidas pela gestão municipal e pelas Organizações 

Sociais de Saúde (OSS) “parceiras”, também não conseguem prestar atendimento de qualidade à 

população.  

O momento é grave, e somente unidos podemos exigir um Sistema Único de Saúde (SUS) 

que atenda melhor, sem exaurir seus trabalhadores – evitando seu afastamento dos postos de 

trabalho e, consequentemente, o colapso no atendimento à população usuária – e tratando-os com a 

dignidade que merecem e a que tem direito, como qualquer cidadão brasileiro, por força do artigo 1º, 

inciso III, da Constituição Federal. Este foi o motivo da paralização dos médicos programada para o 

dia 19 de janeiro passado, e arbitrariamente censurada pelo Poder Judiciário Paulista nos autos do 

Dissídio Coletivo de Greve nº 2004981-72.2022.8.26.0000. Curioso notar que, neste processo 

judicial, conferiu-se maior celeridade ao atendimento da demanda veiculada pela PMSP, expedindo-

se decisão liminar proibindo a realização da greve dos médicos em poucas horas após a distribuição 
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do processo, do que à busca de solução para a escassez e esgotamento dos profissionais da 

atenção básica, marcando-se audiência de conciliação apenas dez dias depois, aos 27/01/2022. 

Assim, as mortes e o adoecimento de profissionais em função do esgotamento físico, mental e 

psicológico, devem ser considerados como responsabilidade dos Poderes Executivo e Judiciário, que 

viraram as costas ao sofrimento dos profissionais de saúde e dos usuários que dependem de seu 

atendimento. 

Neste contexto, o CMS-SP não tem opção senão posicionar-se favoravelmente ao movimento 

reivindicativo de direitos dos profissionais de saúde que, ao final, redunda na proteção dos direitos 

dos usuários e na defesa da saúde como direito de todos e obrigação do Estado. Prestamos total e 

irrestrito apoio e solidariedade a todos os profissionais da saúde que prestam serviços no Município 

de São Paulo, e que neste momento difícil exigem da PMSP o respeito aos seus direitos trabalhistas 

e o cumprimento de suas obrigações na garantia do direito à saúde dos trabalhadores e da 

população em geral. 

Nesse sentido, mostra-se necessária a revisão da Portaria SMS.G nº 009/20221, que diminui 

o tempo de isolamento dos profissionais infectados para 5 dias e ao mesmo tempo restringe a 

realização da testagem para Covid-19 aos casos graves e grupos de risco, pois essas medidas 

seguem na direção contrária ao dever de proteção da saúde dos trabalhadores e da população. 

Declaramos nossa solidariedade a essa luta, nos termos da Carta Aberta2 assinada por 

diversos sindicatos da área de saúde e dirigida à população de São Paulo e dirigida ao Secretário 

Municipal da Saúde de São Paulo e às OSS que atuam na AB no Município, onde são apresentadas 

as reivindicações diante do terrível quadro em que se encontram hoje os profissionais devido ao 

agravamento da pandemia e do surto gripal. 

Ratificamos as reivindicações dos trabalhadores da saúde da AB que atuam incansavelmente 

no combate à pandemia, apontando a necessidade de respeito aos seus direitos trabalhistas, com 

pagamento de horas extras e demais benefícios garantidos por lei, contratação de mais profissionais 

e equipes para atendimento nas Unidades Básicas de Saúde, de garantia de condições adequadas 

de atendimento da população – regularização da oferta de fraldas, insumos e medicamentos, 

ampliação da testagem para Covid-19 e Influenza, e Equipamentos de Proteção Individual (EPI) 

adequados – e de discussão com o controle social e formulação de um plano de contingência devido 

ao grande número de profissionais afastados.  

Finalmente, entendemos que a SMS-SP deve promover uma campanha de alerta e 

orientação da população sobre a variante ômicron no Município de São Paulo, nova instauração da 

Mesa Técnica para discussão e Acompanhamento da Evolução da Epidemia do Covid-19, e que o 

Ilmo. Sr. Secretário Municipal da Saúde de São Paulo compareça às reuniões do CMS-SP, em que 

ocupa o cargo de Presidente. Por mais saúde para todos!  

Conselho Municipal de Saúde de São Paulo 

 

Auxiliadora –s; Adriana - s; Marcionília (s); Elza - s; Rubens ---; Givanildo –s; Cirlene – s; Jaqueline --

-; Joycinéia – s; Marta – s; Vita --; Nadir –s; Patrícia –s; Pâmella – s; Ismael ---; Erivalder – s; 

                                                
1
  Acessível em: https://ses.sp.bvs.br/wp-content/uploads/2022/01/M_PT-SMS-9_2022.pdf 

2
  Disponível em: https://simesp.org.br/noticiassimesp/carta-aberta-trabalhadores-saude-atuantes-nas-

ubs-municipio-sp/ 

https://ses.sp.bvs.br/wp-content/uploads/2022/01/M_PT-SMS-9_2022.pdf
https://simesp.org.br/noticiassimesp/carta-aberta-trabalhadores-saude-atuantes-nas-ubs-municipio-sp/
https://simesp.org.br/noticiassimesp/carta-aberta-trabalhadores-saude-atuantes-nas-ubs-municipio-sp/
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Deodato – s; Leandro – s; Silas – s; Cláudio –s; Alexander – s; Jorge Harada – s; Reinaldo ---; Vera – 

abstenção; Fábio – não; Rita – não; Marilda – não e Marcelo – não. 

 

Resultado: - 18 votos pela aprovação do documento. 

                       4 votos pela reprovação. 

                       1 abstenção. 

 

Documento aprovado. 

 

Passa ao item sobre o segmento de Patologias – cadastro de entidades. 

A ficha é porque na Comissão de Patologias há muitas associações que participam. 

 

Débora Aligieri, Conselheira Suplente representante do Movimento Popular de Saúde Centro: 

A Vita está querendo fazer um levantamento epidemiológico. Sugere conversar com o Comitê de 

Ética da SMS. 

 

Adriana Ramos Costa Mateus, Conselheira Titular representante do Movimento Popular de 

Saúde Sudeste: Precisa haver sigilo de dados. 

 

Nadir Francisco do Amaral, Conselheiro Suplente representante dos Portadores de 

Patologias: Alerta para o fato de que não se pode usar o CMS como cartão de visita. 

 

Leandro Valquer Justino Leite de Oliveira, Conselheiro Titular representante das Entidades 

Sindicais Gerais e Coordenador da Comissão Executiva: Coloca em votação. 

1- Aprovar com ressalva de cuidar da ética; 
2- Consulta à Comissão de Ética e depois votar em outra reunião.         

 

Nadir Francisco do Amaral, Conselheiro Suplente representante dos Portadores de 

Patologias: Não se esqueçam que a SMS tem Comitê de Ética. 

 

Em regime de votação: 

Auxiliadora -1; Adriana – 1; Marcionília – 1; Elza – 2; Rubens – 1; Cirlene ---; Jaqueline ---; Joycenéia 

-1; Marta ---; Vita – 1; Patrícia 1; Pâmella -1; Ismael --; Erivalder – 1; Deodato – 1; Leandro -1; Silas -

1; Cláudio – 1; Alexander ---; Jorge Harada – 1; Reinaldo ---; Vera -2; Fábio – 2; Rita – 2; Marilda -2; 

Marcelo -2. 

 

Resultado – 14 votos pela proposta 1; 

                      6 votos pela proposta 2; 

                      Nenhuma abstenção. 

Venceu proposta 1 – Aprovação do cadastro. 

 

Passa à ratificação da nota da CONITEC. 

CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DE SÃO PAULO 

 O Conselho Estadual de Saúde do Estado de São Paulo/SP, em sua 316ª Reunião Ordinária, 

realizada no dia 31/01/2022, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas no 

artigo 221 da Constituição Estadual e artigo 1º da Lei Federal nº 8.142/1990, pela Lei Estadual nº 

8.356/1993, alterada pela Lei 8.983/94 e em conformidade com as disposições estabelecidas na 

Constituição Federal, e na Lei Orgânica do SUS nº 8.080/90. Considerando: 1- NOTA PÚBLICA do 

Conselho Nacional de Saúde criticando Portarias que rejeitam protocolos da Conitec contra “kit 

covid”; de 21/01/2022; 2- Nota Técnica nº 2/2022-SCTIE/MS, que pretende justificar a não aprovação 
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das Diretrizes Brasileiras para Tratamento Medicamentoso Ambulatorial do Paciente com Covid-19, 

atenta contra a saúde e ignora a decisão colegiada pela Conitec. Vem a público manifestar Apoio às 

decisões e proposituras da Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias ao Sistema Único de 

Saúde (Conitec), Órgão colegiado de caráter permanente, integrante da estrutura regimental do 

Ministério da Saúde, que tem por objetivo assessorar o Ministério da Saúde nas atribuições relativas 

à incorporação, exclusão ou alteração pelo SUS de tecnologias em saúde, bem como na constituição 

ou alteração de protocolos clínicos, em especial no combate a pandemia causada pelo Corona Vírus. 

 

Em regime de votação nominal. 

1- Aprovação com citação de nota do CMS proposta pelo Conselheiro Erivalder. 
2- Reprovação. 

 

Auxiliadora – 1; Adriana – 1; Marcionília – 1; Eliza – 2; Rubens -1; Cirlene--; Jaqueline ----; Joycenéia 

-1; Marta ---; Vita – 1; Patrícia -1; Pâmella – 1;Erivalder – 1; Deodato – 1; Leandro – 1; Silas – 1; 

Cláudio –; Margareth- 2; Alexander---; Jorge Harada – 1; Vera – abstenção; Fábio – abstenção; Rita 

– 2; Marilda---; Marcelo – 2. 

 

Resultado: - 15 votos pela aprovação; 

                      2 contrários; 

                      2 abstenções. 

                     Aprovada a nota. 

 

Silas: - Reunião dia 03/03 às 14h – convite aos conselheiros. 

 

Débora Aligieri, Conselheira Suplente representante do Movimento Popular de Saúde Centro: 

GT transferência de unidades para OSS. 

Vão retomar trabalhos amanhã – das 15h às 17h com presença de André Ancelmo, SINDSAÚDE. 

Conselho Gestor de Santa Cecília reclama da falta de apoio para realizar reuniões híbridas. 

 

Nadir Francisco do Amaral, Conselheiro Suplente representante dos Portadores de 

Patologias: Comissão de Comunicação e Pessoa Idosa vão reiniciar seus trabalhos na próxima 

semana. 

Precisamos se comunicar melhor. 

 

Débora Aligieri, Conselheira Suplente representante do Movimento Popular de Saúde Centro: 

Convida Fábio e alguém da Comunicação para reunião da Comissão de Comunicação. 

 

Vita Aguiar de Oliveira, Conselheira Titular representante dos Portadores de Patologias: Fala 

do Seminário de Doenças Raras em março. Será no dia 21 de março de 2022. 

Será no dia 21. 

A reunião da Comissão teve apresentação de Doença Rara Congênita. A Edyra da EMS participou 

falando do curso de sensibilização para profissionais da SMS. 

 

Elza Calixto Lima, Conselheira Titular representante do Movimento Popular de Saúde Sul: 
 Foi inaugurada a UPA Parelheiros, 25/01 e UPA Maria Antonieta – 31/01. Precisam de RH. 

Há também falta de medicamentos. 

 

Leandro Valquer Justino Leite de Oliveira, Conselheiro Titular representante das Entidades 

Sindicais Gerais e Coordenador da Comissão Executiva: Fala das faltas constantes dos 

conselheiros. 
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Solicita que estejam nas reuniões. É muito importante. Reunião encerrada às 18h20. 

 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


